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Sr. Agente de Contratâção,

Com üstas a cumprir as formalidades da Lei n" 14.13312024 e demais legislação peúinente, a

SecretáÍia Municipal da Assistência Social, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas,

AtiToRlzA o AGENTE DE CONTRATAÇÃo da Prefeitura Municipal de crateúvcE, a instaurar

Processo Administrativo atrar-és de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com f,IÍdamento no no

inciso V do artigo 74 da Lei l4.l33l2l e suas posteÍiores alterações, visando LOCAÇÂO DE UM

IMÓ\TL PARA O FUNCIONAMENTO DE UM ABRIGO INSTMUCIONAL' A FIM DE

OFER.ECER SERVIÇOS DE ACOLIIIMENTO PÀRÂ CRIÀNÇA§ ÀDOLESCENTf,S E

JOVENS ATÉ 2I ANOS, POR ME,IO DO PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I - PAC'

VINCULADO AO FMAS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL DE CRÀTEÚSCE, sob â dotação orçsmentáris n" 07.07.08.243.0131.2012 -

ACOLHIMf,NTO PARA CRIANCAS, ADOLESC. ATf 2I ANOS/PISO MEDIA/ALTA
COMPLEL PÀC I, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia, anexado a esta

autorização.

Informamos ainda que há estimativa do impacto orçamentário - financeiro e que dispomos de

recursos oriundos do sob a dotação orçamentári a t" 07.07.08.243.0131.2012 - ACOLHIMENTO PARA

CRIANCAS, ADOLESC. ATE 21 ANOSiPISO MEDIAJALTA COMPLEX. PAC I - Fonte de RecuÍsos -

500.0000.00 RecuÍsos não vinculados de Lnpostos - 1.660.0000.00 Transferência de Recursos do Fundo

Nacional de Assistência Social - FNAS eleÍnento de despesa 3.3.m.36.00 Outros Sewiços de Tercêiros -

Pessoa Física em compatibilidade e âdequaçâo com a lei orçamentaria anual, o plano plurianual e a lei de

diretrizes orçamentarias.

Crareús-CE, 23 de fevereiro de 2024.

LL
Franclsca

Secretária M al da Assistência Social
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TERMo DE AUTUAçÀO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 26,02,01/2024.01

SEIOíINIETESSAdO: SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL,

Crateús - CE, 26 de Íevereiro de 2024

Nesta data, tendo em vista o Processo Administrativo da Secretaria/Setor interessado, o qual

solicita que se proceda os atos de contratação direta necessários para a Locação de 01 (um) imÓvel

situado na Rua Ubaldino Souto Maior, 1123, Baino São Vicente, no municlpio de CrateÚs, para

funcionamento de um abrigo institucional, a fim de oferecer serviços de acolhimento para crianças,

adolescentes e iovens até 21 anos, por meio do piso de alta complexidade I - PAC, vinculado ao

FMAS, de responsabilidade da Secretaria da Assistência Social de Crateús - Ce, de acordo com a

proposta apresentada ê ato de inexigibilidade dê Licitação, nos termos do art. 74, inciso V da Lei No

14.133t21c/c Decreto Municipal no 1.042 de 20 de novembro de 2023, e alteraçoes posteriores.

Nestes termos, AUTUO as peÇas que segue, transformando no Processo nos lermos seguinte:

Modatidade: TNEXIGIBILIDADE DE LlclTAÇÃO N' 001-2024-SAS

ANTÔNO FERNANDE§ ALVES JÚNIOR
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JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZAO DE ESCOLHA DO FORNECEDORE JUSTIFICAT

PREÇO

INEXIGIBILDIADE N". 001 . sAs - PROC ESSO ADMINISTRA.Ttvo N".26.02.0 'U2024.01

OBJETO: LOCAÇÂO DE UM III,IÔVEI PERN O FUNCIONAMENTO DE UM ABRIGO INSTITUCIONAL'

DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS ATÉ

21 ANOS, POR MEIO DO PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I PAC, VINCULADO AO FMAS, DE

RESPONSA BILTDADE DA SE0RETAR|A or esstsrÊrucn socnL DE CRATEÚS.CE

O MUNICíP1O DE CRATEUS, pessoa jurídica de direito pÚblico intemo, com sede na Rua Manoel

Augustinho, no 544 - São Vicenie - Crakús - Ceará, CEP: 63.70G000, inscríta no CNPJ/I'IF sob o no.

07382.036/0001-67, neste ato representado pela Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo, por

intermédio do Agente de Contratação do Município de Crateús, necessita contratar os serviços mencionados

no obieto acíma mencionado:

í. JUSTIFICATIVA DA IN EXtGIBILIDADE: BASE LEGAL: AÉ 74. inciso V. da Lei Federal n"

Í,
:Dt-

'14,í33/2021 fiova Lei de Licitacôês).

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantalosa primando pelos principios da legalidade,

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra,

Entretanto há requisiçoes que por caracteristicas especificas tomam-se impossíveis ou inviáveis as

licitaçoes nos trâmites usuais. Na ocorÍência de licita@s inviáveis ou impssíveis a lei previu exceções as

1.egras, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de licitaçã0. Tnata-se de certame realizado sob

obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.13312021.

A!t. 72. O prcce55o de conhat*Ão diíeta, que wnpreende os casos de inexigibilidade e de

dispnsa de ticilação, deverá ser instruldo wn os squhtes dcr,unartcÁ,:

t - Documento de formatizaçfu de demanda e, se lor o caso, esÍudo tec,nho pteliminu,

anátbe de iscfrs, temo de refeÉncia, proieto básico ou proieto exer,tttiw;

- Estinativa de despesa, que devení ser calculada na foma eslabelecida no ai. 23 desta

Lei;
ttt - Parccer jurtdico e parcceres técniccs, se íoí o caso, que denonstnn o dendimenío dos

regursúos exgidos;
w - Demonstt{;ão da @mpdit)iltdade da prcvisão de recunos üçanentários con o

conpromisso a ser assumido;
V - Comp,ovaçeo de que o contntedro prcencáe os requisitos de haNlitaçfu e qualilrcqão

mínina nee.ss&ía;
Vl - Razão da escolha fu contratado;

W - iuslifrcdiva de PW;
Wl - Autorizacfio da autoddade @npetente.
Parágrafo único. O do que atioiza a contrataçh dircta ou o erttdo d&offente do @ntrato

deveÉ ser diwtgdo e mantido à disposiçtu do pÚ kn em siüo elelfinico ofrcial

A situação em análise enquadra-se na hipotese prevista no AÍt 74, V da Lei 14'13312021:

Arl. 74. É ine g:Net a licittrfu quando inviâvel a competi@o, en osp*ial nos casm de;

i - aquisiçm ou locação de imóvet c$x caruÍertdicx dê insÍdações e de tocdização

F

FIM DE OFERECER SERVIÇOS
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No caso em questão se verifca a
presente contratação estar dentro
justiÍica a conkatação direta.

tomen necêss ia sua eswlha

análise do inciso aÍt. 74 da Lei 14j3312021. lnobslante o fato

dos preceitos estabelecidos no art. 74, V, da Lei 14'1331202

2. JUSTIF ICATIVA DE LHA:

Esse processo tem a finalidade de Locação de 01 (um) imóvel situado Rua Ulbadino Souto Maior,

Baino São Vicente, no municí pro de Crateús, o funcionamento de um abrigo institucional, a Ím de oÍerecer

serviços de acolhimento para cnanÇas, adolescentes e iovens até 2í anos, por meio do piso de alla

complexidade i- pac, vinculado ao frnas,

municipio de Crateús - Ce.

de responsabilidade da secretaria de assistência s@ial, no

3. DA INEXIGIBIL DE LICITACÃO - ACÃo D0 ART. 74. V. DA LEI 14.1331202',1

Justificativa pertinente à escolha da contratação do 
-imóvel 

Rua lnstituto Santa lnês, 527, Centro, no

municipio de Crateús de propriedade da DIANA GURJÃo SANTOS TAVARAES, de acordo com a proposta

da coniralada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, lnciso V da Lei 14.133 de 01 de

Abril de 2021, e alterações posteriores.

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislaçã0, em.espêcial quanto

a fundamentaÇáo da contratação por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74,

caput, inciso V, § 50, da Lei n.o 14.13312021, passa-se a JUSTIFICAR a indicação em análise.

IDADE

A SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCA SOCIAL, vem expor os motivos que justificam a

contratação da sra, DIANA GURJÃO SANTOS TAVARAES, CPF: 438.403.453-91, aduzindo, paía tanto as

seguintes razões.

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, § 50 da Lei No 14.133121e alteÍações posteriores,

in veóís:

Att. 74. É inexigiwt a tidtejã,o quando inviéwel a competiefu, em especta/ nos casm de:

1.1
V-- aqubçâo ou locqão de inóvel cujas canderidica de insÍalações e de locdização

tomen oocessâia sua esalha.

t...1

§ 5o Nas contraÍ@es @n fundamüto no inciso V do capuldeste aúigo, deven ser

ob§e/vados os seguintes reguMos:
t - avatiaSo prêvia do bem, do seo esrado de conserv4fu, dos cusÍos de adaptq@s,

quando imprescindires à necessidades de utilizqh, e do pnzo de anoÍtização das

invesTinentor';
It - ceftifrcxÃo da inexistüÊia de inóveis públicos vagos e dkponívers que atendam ao

objeto;
t - judifudivas que demonstrem a singulaidade do inóvel a seÍ @npÉdo ou locado pela

Adninistacin e que evklencien vantagen parc ela.

0 lmóvel definido constitui-se no local e principalmente com Íepartições mais adequadas para o

funcionamento de um abrigo institucional, a fm de oferecer serviços de acolhimento para crianças,

adolescentes e iovens até 21 anos, dada a localizaçãoe estrutura íísica com dimensõês capazes de atender

aos reclamos e interesse da Administraçã0.
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Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

As caracteristicas do imÓvel (tais como localizaçã0, dimensã0, ed

destinação etc.) são relevantes, de modo que Administração não tem

escolha.

Qrando a Administração necessita de imóveí para destinação peculiar ou com

localização determinada, nA) se toma possível à competição entre os

Particulares.

O assunto tamtÉm é definido por Sérgio Fenaz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre compra ou

locação de imóvel destinado ao serviço pÚblico, como bem se reportam:

lmóvel destinado ao "serviço público', aquele a ser usado como aloiamênto,local

de trabalho ou moradia de servidor, desde que sua localização e instalações se

apresentem como viabilizadoras do melhor desempenho, para o interesse

público, das atividades administrativas. (Dispensa e lnexigibilidade de Licitação

p.60)

4. DAJUSTIF ICATMA DE PRECO E DO VALOR DA CONTRATACÂO:

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fundamentando a contratação em

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o art, 74, caput, inciso V, da Lei n." 14.133/2021,

passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato.

A preposta é propÍietária de um imóvel situado na Rua Ulbadino Souto Maior, 1123, Bairro São Vicente,

no município de Crateús, o qual servirá para uso não residencial do o funcionamento de um abrigo

institucional, a fm de oferecer serviços de acolhimenlo para crianças, adolescentes ê jovens atê 21 anos, o

aluguel é no valor de R$ 3 200,00 (três mil e duzentos reais) mensais, perfazendo o valor global de

38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais).

5. DA HABI cÃo JURíDEA E DA REGULARIDAD FISCAL.

Nos procedimentos administração para contrataÇão, a Administraqão tem o dever de verificar os requisitos

de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.13312021, indispensáveis ao cumprimento do objeto:

Art. 62. A hafitihção é a fá§,e da kitqtu dn que se verifna o conjunto de infome{lôes

e docunentos nêcessários e su,ic,eífes para dúlonstrat a capdtdde tto licitante de

realizar o otieto da licitrSo, diviünduse en:
I - Jurídica;
l,l - Fiscd, S@id e Tnfr,lhista:

Diante disso resta deixaÍ resignado que a licitante demostrou habilmênte sua habilitaçâo juridica e

regularidade fiscal.

6. DEMONST RACÂO DA COMP BILIDADE DA PREV§ÃO DE RECU OS ORCAMENTÁ coM

MUNIC
VER

#

O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO.

DECIIRAMOS para os devidos Íins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 16 da Lei
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Complementar n0 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos gue há estimativa de impacto

Orçamentário e Financeiro, o processo encontra-se em compatibi lidade e adequado com a nossa Legisl

Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Dketrizes Oçamentárias uRÂ

frm, com a LOA - Lei Orçamentária anual, e a

assegurar o pagamento das despesas relacio

de dotação orÇamentária para a tal finalidade,

ssim sendo, existe previsão dos recursos orçamentári

nadas ao objeto indicado acima, consoante da dispon

As despesas deconentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, conerão à conta da

da SECRETARIA MUNtCtPAL DA ASSISTÊNCh SOCIAL do Municipio de cRATEUS-orçamentária pópria

CE, constante da Le

programática:
Oçamentâria Anual, para o exercício fnanceiro de 2024, na seguinte classificação

7. CoNCLUSÂO;

Em relação aos preços, veriÍica-se que os mêsmos estão compativeis com a rcalidade do mercado, podendo

a Administração contratá-los sem qualquer aÍronta à lei de regência dos certames licitatÓrios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida, é decisão discricionária do Gestor optar

pela contratação ou nã0, ante a criteriosa análise da Auditoria lnterna e Assessoria Jurídica de toda a

documentaÇâo acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Crateús - Ce, em 26 de fevereiro de 2024

ANT IO FER S ALVES JUNIOR

Agente de Contratação do Municipio de CrateÚs

Portaria no. 001-2024
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Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte

07.07.08.243 01 31.201 2 3.3 90,36.00
500 0000.00
660.0000.00


